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EDITORIAL

PLURALIDADE DO DIREITO
Fernando Frederico de Almeida Júnior* 

Exercendo sua vocação e buscando cumprir integralmente sua 

missão, a FIB disponibiliza à comunidade acadêmica e à toda sociedade 

o segundo volume da Revista JurisFIB, periódico eletrônico que objeti-

va divulgar a produção acadêmica e cientíĕ ca de estudiosos do Direito, 

promover o debate de idéias e estimular a pesquisa jurídica, incentivan-

do a produção de docentes e discentes

Neste segundo volume, a revista inova e traz uma entrevista ex-

clusiva com o professor Alysson Leandro Mascaro, que esteve nas Fa-

culdades Integradas de Bauru no dia 12 de agosto de 2011, ocasião em 

que proferiu uma aula magna aos alunos do Curso de Direito. Docente 

da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo e também da 

Universidade Presbiteriana Mackenzie, ĕ lósofo e sociólogo do Direito, 

Mascaro trata, nesta entrevista, de uma de suas áreas de estudos mais 

conhecidas, a Sociologia do Direito, apresentando reĘ exões inclusive 

sobre textos integrantes de seus livros “Lições de Sociologia do Direito” 

e “Crítica da Legalidade e do Direito Brasileiro”, ambos publicados pela 

Editora Quartier Latin do Brasil.
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Os artigos cientíĕ cos desta edição abordam temas polêmicos e que 

interessam a toda coletividade, tais como o direito de propriedade e 

suas limitações socioambientais, o impacto causado pelo agronegócio 

na zona urbana dos municípios, um estudo de caso referente à execução 

orçamentária do Município de Jaú/SP, a fragilidade dos partidos polí-

ticos no Brasil, as organizações sociais sem ĕ ns lucrativos e seu regime 

jurídico, inconstitucionalidades envolvendo as regras do seguro DPVAT 

e a relação entre a valorização social do trabalho com a eĕ cácia horizon-

tal dos direitos fundamentais.

A revista contém, ainda, textos produzidos por acadêmicos de 

cursos de Direito. Um dos artigos é de um discente da FIB, que deba-

te inconstitucionalidades relacionadas aos critérios para deĕ nir micro 

e pequena empresa. Outros dois artigos são de alunos das Faculdades 

Integradas de Jahu, abordando a responsabilidade civil do Estado por 

omissão e a biopirataria.


